
29 580 Diário da República, 2.a série — N.o 243 — 20 de Dezembro de 2006

Nota curricular

Luís Filipe da Costa Tôrres Capaz Coelho, 41 anos, casado, duas
filhas.

Licenciado em Gestão pela Universidade Lusíada de Lisboa.
MBA em Gestão, com especialização em Planeamento Estratégico,

pelo ISEG.
Mestre em Gestão, pelo ISEG.
Técnico superior do Ministério da Agricultura, desde 1992, do qua-

dro da ex-Direcção-Geral do Desenvolvimento Rural, tendo exercido
funções no âmbito da análise e gestão de projecto de investimento
dos I e II Quadros Comunitários de Apoio e da gestão financeira
e patrimonial.

De 27 de Janeiro de 2000 a 1 de Junho de 2006, director do Depar-
tamento de Gestão do Instituto Português de Conservação e Restauro,
equiparado a director de serviços.

De 2 de Junho a 23 de Novembro de 2006, nomeado, em regime
de substituição, director do Departamento Financeiro e de Admi-
nistração do Instituto Português do Património Arquitectónico.

A partir de 24 de Novembro de 2006, nomeado, em comissão de
serviço, director do Departamento Financeiro e de Administração
do Instituto Português do Património Arquitectónico.

Categoria profissional — assessor principal da carreira técnica
superior.

Professor universitário, desde 1992, na Universidade Lusíada para
as áreas financeira, estratégia empresarial e gestão de stocks.

Consultor da CEGOC — TEA, para a área financeira e da estra-
tégia empresarial.

Formação profissional relevante para o cargo:

Seminário «Prepare-se para o novo POCP»;
Seminário «Como definir os objectivos qualitativos e quantitativos

nos serviços da Administração Pública»;
Seminário da alta direcção;
Curso «Contabilidade na A. P. — FSA»;
Curso «O novo regime jurídico das despesas públicas, Decreto-Lei

n.o 197/99»;

Curso «Aquisições e despesas públicas»;
Curso «Regime jurídico de pessoal»;
Curso «Contabilidade pública com controlo orçamental»;
Curso «Planeamento e controlo de gestão»;
Curso «Preparação de planos e relatórios de actividades»;
Curso «Antecipando o futuro: Os benefícios e as melhores práticas

de planeamento estratégico no sector público»;
Curso «Good practices in public sector human resources mana-

gement: The way forward»;
Curso «Aspectos teórico-práticos do POCP»;
Conferência «Novo regime de aquisições de bens e serviços por

entidades públicas — Decreto-Lei n.o 197/99»;
3.o Congresso Nacional da Administração Pública «O Novo Ciclo

de Desenvolvimento da A. P.».

Trabalhos escritos:

«A distribuição e a refinação dos produtos petrolíferos na Europa
comunitária. Factores condicionantes das estratégias dos
MAJORS» — dissertação de mestrado;

«Desajustamento entre estrutura da oferta e a estrutura da procura
de produtos petrolíferos: A estratégia das companhias no espaço da
UE» trabalho apresentado, em co-autoria, nas VII Jornadas Luso-
-Espanholas de Gestão Científicas;

Diversos manuais de formação;
Sebentas universitárias.

Outras habilitações:

Conhecimentos linguísticos de inglês, francês e espanhol — oral
e escrita;

Conhecimentos de informática na óptica do utilizador: Word, Excel,
Acess.

30 de Novembro de 2006. — O Presidente, Elísio Summavielle.

PARTE D

TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Aviso n.o 13 557/2006

Para efeitos do disposto no artigo 89.o da Lei n.o 98/97, de 26
de Agosto, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 48/2006, de
29 de Agosto, torna-se público que o Ministério Público, no âmbito
dos processos abaixo mencionados, declarou não requerer procedi-
mento jurisdicional, pelo que os órgãos de controlo interno poderão
exercer o direito de acção no prazo de 30 dias a contar da data
da publicação do presente aviso:

Órgão
de

controlo
interno

Número
de

processo
Entidade auditada

IGAT SP 151.202 Junta de Freguesia de Santa
Maria da Graça — Setúbal.

IGAT SP 81.600 Câmara Municipal de Vila Real
de Santo António.

IGS 15/2003-IT
e 10/2004-IT

Horas extraordinárias nos estabe-
lecimentos hospitalares (1.a e
2.a fases da acção).

IGS 5/2002-AG Centro Hospitalar de Vila Nova
de Gaia.

IGS 4/2002-AG Hospital Distrital de Faro.
IGS 6/2002-AG Hospital Garcia de Orta, Almada.

5 de Dezembro de 2006. — O Director-Geral, José F. F. Tavares.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 25 840/2006

Por despacho do vice-presidente do Conselho Superior da Magis-
tratura de 7 de Dezembro de 2006, no uso de competência delegada,
foi desligado do serviço o Dr. João Fernando Fernandes de Magalhães,
juiz conselheiro do Supremo Tribunal de Justiça, para efeitos de
aposentação/jubilação.

7 de Dezembro de 2006. — O Juiz-Secretário, Paulo Alexandre
Pereira Guerra.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Deliberação (extracto) n.o 1768/2006

Por deliberação do Conselho Superior do Ministério Público de
29 de Novembro de 2006, foram renovadas as comissões de serviço,
com efeitos a partir de 6 de Dezembro de 2006, aos seguintes
magistrados:

Licenciado José da Silva Ponte, procurador da República coor-
denador da Procuradoria da República no Círculo Judicial de
Matosinhos;

Licenciado Manuel Ângelo Gomes, procurador da República coor-
denador da Procuradoria da República no Círculo Judicial de Vila
Nova de Gaia.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Dezembro de 2006. — O Secretário da Procuradoria-Geral
da República, Carlos José de Sousa Mendes.




